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TERMO DE COAPERAçÃA TEÇN|CA QUE ENIRË S/

CELEBRAM AS OEFENSOR/AS PIJBLICAS DOS

ESTADOS S/GNÁILR/AS, PARA A CR\AÇAO E

tNsnTUtÇAo DE PROCEDTMFNTOS A SFREM

ADOTADOS y/SÁNDO A ATUAçAO TNTEGRADA E O

INTERCAMBIA DE NFORMAÇÖES. GARANTINÐO A

ASS/STÉNC/A JURíDICA INTEGRAL AOS

NECESSITADOS

As DEFENSORIAS PÚBLICAS DOS ESTADOS, neste ato represenladas por seus Defensores

Públrcos Gerais, abaixo nominados, no uso de suas atrrbuiÇões, e CONSTDERANDO a

necessidade de drsciplinar os procedimentos â serenr adotados pelos Defensores Públicos na

defesa de cidadâos materialmenle carentes e que necessitern da prática de atos ¡udictats ent

Juizos ou Tribunais de Unidade Federativa diversa do Estado de seu domrcillo;

CONSIDERANDO que a integralidade da assrstência jurfdica prestada pelas Defensorlas

Púbticas deve abranger todos os necessitados que buscam seu serviço; CONSIOERANDO os

prrncipios lnstitucionais da unidade, indivisibilidade e independência funcional que regem

as Defensorias Pùblicas da Uniäo. dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios,

CONSIDERANDO que a vrrtuahzação de processos ainda não se ultimou em todos os Juizos e

Tríbunais do PaÍs. de modo que em alguns EstarJos da Federação o Poder Judiciárlo processa 
í

suas ações tanto em meio físico quanto na forma digitalizada; CONSIDERANDO a pluralidade

de sistemas informatizados que hoje såo ulílizados pelos Tríbunais Estaduais no Pais; 
.tr,

CONSIDERANDO a necessidade de disoplinar procedimentos de mútua colaboração tant¡r,'\

para processos físicos quanlo para processos digitais; CONSIDERANDO que nern todos oþ

membros das Defensorias Públícas da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federale dos Territórios, ,.

possuem cadastro em fodos os Juizos e Tribunais vidualizados do Pais; CONSIDERANDO que 'ï
rS.

,q
w-'Públrcos em processo eletronicos säo limrtados à Comarca de atuaçäo e cadastro

plataforrna digrtal do Poder Judiciário; CONSIDERANDO também que não há

Defensoria Pública em todas as comarcas do País: CONSIDERANDO a carência de recurso\,

daqueles que precisam da assistència da defensona o que, näo raras âs vezes, impede o

há Estados da Federação em que o peticionamento e sobretudo a intrmação dos Defensores

deslocamento alé outro Estado da Federaçäo para Fática de atos judiciais: CONSIDERANDO,

funfar(enþ' e.qomo tal deve ser,regíðõ-$ela , I,,/
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måxima efetividade; RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE cOOPERAçAO TÉCNICA *
TCT. mediante as seguintes cláusulas e condiçoes, de acordo conl o disposto na Lei Federal n''

8.666i93. com o seguínte conleúdo

DO OBJETO:

Clâusula Primeira - Constitui ob¡eto deste Termo de Cooperação Técnica '[CT os

¡rrocedimentos que deveräo ser adotados pelas Defensorias Pùl¡licas-Gerais signatárias

visando a atuaçåo integrada em casos cujos interessados residam em Unidade da Federaçãcr

distinta daquela em que tramita ou deva tramitar o processo jr"idicial de seu interesse

DAS FORMAS DE COOPERAçÃO

Clâusula Segunda - A Cooperação ora ajuslada consistirá etn

a) Realizaçäo de atendimentos de assrstidos cujas demandas tramitem ern outro Estado da

Federaçâo. bem como o peticionamento de ações e defesas cujos atendimentos foram

realizados por Defensor Públrco em outro Estado da Federação, na forma deste TCT:

b) Realizaçåo de audièncias em cartas precatónas oriundas de julzo de oulro Estado da

Federaçåo, desde que na origem a ação se¡a patrocinada pela Defensoria Pública signatária

ou Entidade a ela conveniada;

c) lntermediação do protocolo de ações. petições e defesas cujos atendimentos loram .

realizados por Defensor Público em outro Estado da Federação

DO AJUIZAMENTO DE ÍVOYAS ÁçOES NO CÁSO DO PROCESSAMENTO DA

POR ME|O FiStCO.
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DA PRA,ÍICA DE ATOS ÐF DEFFSA NO CASO DO PRCICESSAMENTO DA DEMANDA

PoR MEto rislco.

Cláusula Quana - Os membros da Defensoria Pública que, no exercicio de suas atribuições

funcionais, atenderem pessoa materialmente carente que pretenda praticar atos de defesa em

ação judicial que tramita em outra Ùnidade da Federação, deveråo encaminhar a manifestaçäo

concluída e assinada, devidamente instruida, com no minimo 48 (quarenta e oito) horas, para

os casos que envolvem pedido de prisão civil do alinlentante infíel, e para os demais casos

com o prazo minimo de 05 (cinco) dias de antecedència, do prazo fatal para a prática do ato,

para a Defensoria Solicitada, no endereço f ísico disponibilizado no portal do CONDEGE.

DAS CARTAS PRECATÓNINS CUJO PROCESSAMENTO AINDA OCORRA POR MEIO

FiSrCO.

Cláusula Quinta - Os membros da Defensoria Pública que. no exercício de suas atribuiçoes

furtcionais, forem intímados para acompanharem diligência ou audiência em cartas precatória$

oriundas de outros Estados da Federação, deverão atender aos seguintes requísitos;

a) VerÍfrcar se a parte è assistida.pela Defensona Pública, alnda que por meio de entidade

conveniada pela Defensoria Pública, na cjernanda de origenr,

b) Fazer juntar nos autos da carta precatória documentos. petíçôes, defesas eventualmente

cabíveis caso receba os autos corn vista ou durante a audiêncla;

DA PRATTCA DE ATOS NO CASO DO PROCESSAMENTO DA DEMANDA POR MEO

ELETRÖNICO. \
ij,1

/.
Ciáusula Sexla - Se digital o processamento da demanda, preliminarmente, deverá drlrgéncrar

se será possÍvel que a Defensoria sollc¡tada efelue a distribuição eletrônica da

comarca competente para o seu julgamento.
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Cláusula Sét¡ma - Se possive.l a distnbuiçäo, o Defensor Público solicitante

encarninhar, pela via eletrônica, petiçäo (inicial ou defesa) assinada e digitalizada. em

PDF e dividrda segundo a capacidade de upload, acompanhada de todos os

i ndis pe nsåveis a o afora m e ntoÁà, dema nOa/ped i do
l, ,\-

' r 
t.

',F'\. i
\i -.'

1 It
\_..

i
i
I
I,
I
I
I

/'
l

DAS OBRTGAçOES
I

t \,

(L-



ct #ol\lt)EcË

Cláusuta Oitava - Cada Defensoria Públrca-Geral cJeverá rnclicar telefones. endereço fisrcri e

eletronico para a atividade de que trata o presente Termo, os quats serão disponibillzados en"

campo próprio do portal do CONDEGE

Cláusula Nona - Será, também, de responsabilidade de cada Defensoria Pública-Geral

compilar informações acerca dos procedimentos necessários ao peticionamento eletrÕntco

inclusive formato do arquivo e capacidade de uploac/, perante o Tribunal do Estado respectivo,

bem como listagem daquelas Comarcas onde estå instalada e as respectivas áreas de

atuaçäo. e enviá-las ao CONDEGE, em até sessenta dias apos a adesão ao presente Termo.

para disponrbilização em campo proprio de seu portal

Ctáusula Dêcíma - Todas as manifestaçöes processuais elaboradas e subscritas por Defensor

Público de um Estado para serem protocoladas em outra Unidade Federativa devem consignar

expressamente que o subscritor apenas realizarâ aquele especifico ato, constando, também

requerimento para que o juízo processante intime a Defensoria Pública do Eslado onde

tramitam os autos ou oulra Entidade conveniada com a mesma. para dar continuidade ao feito

por tntermédio de Defensor Público ou enlidade conveniada, segundo sua organizaçåo tnterna

Clátusuta Oécima Primeira - A Defensoria Pública solicitada tenr o prazo de trinta dias para

informar ao Defensor Público solicitante as medidas adotadas em favor do cidadäo interessado

na prática do ato ludicial

Ctâusula Déctma Segunda Competirá às Defensorias Púþlicas-Gerais solicltatlac

delerminar, segundo sua respectrva organização rnterna, o órgão de execuçåo que deverå

adotar as medrdas solicitadas em favor de cidadão rnaterialmente carente que restde en'ì oulrô

Estado da Federaçåo.

DOS HONORARIOS SUCUMBENCIAIS

Cláusula Dácima Terceira - Havendo fixaçåo de honorários sucumbenciais em f

Defensoria Pública, serão eles levantadoÂ pela lnstituição do Estado em que

processo. a quem pertencerão.
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Cláusula Décima Q¿¡arfa - O presente Termo de Cooperaçâo entrará em vigor 60 (sessenta¡

dias após sua assinatura e vigerá por 24 (vinte e quatro) rneses, podendo ser prorrogado no

caso de haver interesse de seus partícipes pela sua continuidade.

DA ALTERAçÃO, RESCTSAO E DA DENúNC|A

Cláusula Décima Quinta - O presente TCT poderá ser rescindido. atterado ou denunciado â

qualquer tempo, por qualquer das partes convenentes, mediante comunicação escrila,

observando-se para a rescisão, antecedência mínrma de 30 (tr¡nta) dias.

Cláusula Décima Sexfa - A alteração deste Termo de Cooperação poderá ser ocorrer durante

a sua vigência, desde que de comum acordo entre os todos os partlcipes, vedada a alteraçäo

de seu objeto

DO CONTROLE QUANTO À PRÁTICA DOS ATOS

Cláusula Décima Séfima - O controle e a fiscalrzação do presente aluste ficaråo sob a
responsabilidade das Defensorias Públicas Estaduaís signatárias. conforme suas normãs

funcionais internas e legais.

DOS RECURSOS

Clâusula Décima Oitava - Para a execução do objeto do presente Termo de Cooperaçäo não

haverá qualquer transferêncía de recursos entre os partícipes, motivo pela qual não se

consig na dotaçäo orçamentår¡a

DAS NOVAS ADESÕES
ìirllr

eventuálrtr enteClâusula Décima JVona - A qualquer momento outras Defensorias Públicas

nåo signatárias do presente termo poderão dele fazer parte. solicitando sua adesão rn þ
manifestaçâo escrita da Defensoria.Pública-Geral endereçada à secretaría do COND

indispensável para
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mès subsequente ao de sua assrnatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do art 61. parágrafo único, da Lei Federal no 8.666/93

rlo FoRo

Clâusula Vígésima Primeira - Fica elerto o foro da Comarca de Brasílra para dinmir quaisquer

dúvidas ou questões suscitadas na execução deste inslrumento.

E por estarem justas e de acordo, as Defensorias Públicas rnteressadas firmam o presente

Termo de Cooperaçåo Técnica em número de vias correspondente aos signatårros de igual

forma e conteúdo, perante as testemunhas abarxo nomeadas e assinadas. para que produza

seus jurtdicos e legais efeitos.

Salvador/BA. 25 de maio de 2018
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